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PORTARIAS PGJ
NÚMERO DE PUBLICAÇÃO: 271285
PORTARIA N° 2295/2011-MP/PGJ

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, usando de suas 
atribuições legais e tendo em vista o disposto no art. 18, inciso 
IX, alínea f, da Lei Complementar nº 057, de 6 de julho de 
2006 (Lei Orgânica do Ministério Público do Estado do Pará);
R E S O L V E:  
DESIGNAR a Promotora de Justiça CRYSTINA MICHIKO TAKETA 
MORIKAWA para exercer o cargo de Promotor de Justiça de 
Melgaço, no período de 6/6 a 31/12/2011. 
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, Belém 31 de 
maio de 2011.
ANTONIO EDUARDO BARLETA DE ALMEIDA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA N° 2355/2011-MP/PGJ
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, usando de suas 
atribuições legais, 
R E S O L V E :
AUTORIZAR a Promotora de Justiça RENATA FONSECA 
DE CAMPOS, gozar 13 (treze) dias restantes de férias, 
estabelecidas pela PORTARIA Nº 4226/2010-MP/PGJ, de 
19/10/2010 e suspensas pela PORTARIA Nº 5091/2010-MP/
PGJ, de 13/12/2010, no período de 13 a 25/6/2011.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, Belém, 1º de 
junho de 2011. 
ANTONIO EDUARDO BARLETA DE ALMEIDA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2451/2011-MP/PGJ
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA usando de suas 
atribuições legais,
CONSIDERANDO a designação da Promotora de Justiça Rosana 
Paes Pinto para atuação no município de Belém, na forma 
do art. 10, inciso IX, alínea f da Lei n° 8.625/93, de 12 de 
fevereiro de 1993 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público) 
e art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei Complementar n° 057, de 6 
de julho de 2006 (Lei Orgânica do Ministério Público do Estado 
do Pará);
CONSIDERANDO o disposto no art. 18, inciso XXIII, da Lei 
Complementar nº 057, de 06 de julho de 2006 (Lei Orgânica do 
Ministério Público do Estado do Pará);
R E S O L V E:  
CONVOCAR a Promotora de Justiça LUCINEIDE DO AMARAL 
CABRAL para, até 31/7/2011, exercer o 1º cargo Cível e de 
Defesa Comunitária e Cidadania de Icoaraci, em virtude da 
atuação da Promotora de Justiça ROSANA PAES PINTO, no 
município de Belém, a contar de 1º/6/2011, sem prejuízo de 
suas atribuições no município de Muaná. 
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, Belém 8 de 
junho de 2011.
ANTÔNIO EDUARDO BARLETA DE ALMEIDA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA N° 2452/2011-MP/PGJ
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, usando de suas 
atribuições legais e tendo em vista o disposto no art. 10, 
inciso IX, alínea f, da Lei Federal n° 8.625/1993 (Lei Orgânica 
Nacional do Ministério Público), e no art. 18, inciso IX, alínea 
f, da Lei Complementar nº 057, de 6 de julho de 2006 (Lei 
Orgânica do Ministério Público do Estado do Pará);
R E S O L V E:  
DESIGNAR o Promotor de Justiça HAMILTON NOGUEIRA 
SALAME para, até 5/7/2011, exercer o 5º cargo de Promotor de 
Justiça de Ações Constitucionais e Fazenda Pública de Belém, 
em virtude das férias da Promotora de Justiça ROSÂNGELA 
CHAGAS DE NAZARÉ, sem prejuízo das demais atribuições no 
município de Belém, a contar de 6/6/2011.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, Belém 8 de 
junho de 2011.
ANTÔNIO EDUARDO BARLETA DE ALMEIDA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA N° 2454/2011-MP/PGJ
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, usando de suas 
atribuições legais, 
CONSIDERANDO a convocação da Promotora de Justiça Márcia 
Beatriz Reis Souza para atuação no município de Belém, de 
acordo com o art. 10, inciso IX, alínea f, da Lei Federal n° 
8.625/1993 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público) e art. 
18, inciso XXIII, da Lei Complementar nº 057, de 6 de julho de 
2006 (Lei Orgânica do Ministério Público do Estado do Pará),
CONSIDERANDO o disposto no art. 10, inciso IX, alínea f, da 
Lei Federal n° 8.625/1993 (Lei Orgânica Nacional do Ministério 
Público), e no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei Complementar 
nº 057, de 6 de julho de 2006 (Lei Orgânica do Ministério 
Público do Estado do Pará);

R E S O L V E:  
DESIGNAR os Promotores de Justiça PATRÍCIA DE FÁTIMA DE 
CARVALHO ARAÚJO FRANCO COSTA e HÉLIO RUBENS PINHO 
PEREIRA para exercerem atribuições no 6º cargo de Promotor 
de Justiça Cível e de Defesa Comunitária e Cidadania de 
Ananindeua, em virtude da atuação da Promotora de Justiça 
MÁRCIA BEATRIZ REIS SOUZA no município de Belém e no 7º 
cargo de Promotor de Justiça Cível e de Defesa Comunitária e 
Cidadania de Ananindeua, em atuação conjunta, no período de 
28 a 30/6/2011. 
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, Belém 8 de 
junho de 2011.
ANTÔNIO EDUARDO BARLETA DE ALMEIDA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA N° 2474/2011-MP/PGJ
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, usando de suas 
atribuições legais 
CONSIDERANDO o § 3º do art. 42 da Lei Nº 7.010, de 23 de 
julho de 2007, Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício 
de 2008, combinado com a alínea “a” do inciso II do art. 6º 
da Lei Nº 7.095, de 23 de janeiro de 2008, Lei Orçamentária 
Anual, que estabelece que os créditos suplementares, com 
indicação de recursos compensatórios dos próprios órgãos 
serão abertos, até o limite de 25%, no âmbito dos órgãos 
que integram os Poderes Legislativo e Judiciário, a Defensoria 
Pública, o Ministério Público e os demais órgãos constitucionais 
independentes, por ato dos seus dirigentes, observados os 
prazos legais estabelecidos, 
R E S O L V E :
Art. 1º - Fica autorizada a suplementação no valor de R$ 
2.850.000,00 (dois milhões, oitocentos e cinquenta mil 
reais), para atender a programação do Orçamento vigente 
do Ministério Público do Estado do Pará, na forma abaixo 
discriminada:

DETALHAMENTO DA SOLICITAÇÃO                               1,00

PROG. DE NATUR. FT VALOR

TRABALHO DA DESP.  SOLICIT.

12101.03.846.0000.9024 319092 .0101 1.750.000,00

12101.03.122.1237.4507 449039 .0101 1.000.000,00

          449052       .0101                                                  
100.000,00

TOTAL DA SUPLEMENTAÇÃO                                                        2.850.000,00

Art. 2º - Os recursos necessários à viabilização da 
suplementação mencionada no art. 1º da presente Portaria, 
correrão por conta da anulação parcial das dotações 
consignadas no Orçamento vigente do Ministério Público do 
Estado do Pará.
Art. 3º - Considera-se recursos para o atendimento do 
disposto no artigo anterior da presente Portaria, desde que não 
comprometidos, o estabelecido no inciso III, § 1º, do art. 43, 
da Lei Federal Nº 4.320, de 17 de março de 1964, conforme 
discriminação a seguir:
DETALHAMENTO DA SOLICITAÇÃO

PROG. DE NATUR. FT VALOR

TRABALHO DA DESP.  SOLICIT.

12101.03.092.1237.4509 319011 .0101 1.000.000,00

319113 .0101 250.000,00

12101.03.122.1237.4514 319011 .0101 250.000,00

319113 .0101 250.000,00

12101.03.122.1237.1800 449051 .0101 1.100.000,00

TOTAL DO CANCELAMENTO                                            2.850.000,00

Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação. 
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, Belém 8 de 
junho de 2011.
ANTONIO EDUARDO BARLETA DE ALMEIDA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA N° 2577/2011-MP/PGJ
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, usando de suas 
atribuições legais, 
CONSIDERANDO o disposto no art. 18, inciso IX, alínea “f”, da 
Lei Complementar nº 057, de 6 de julho de 2006 (Lei Orgânica 
do Ministério Público do Pará)
CONSIDERANDO os termos do ofício nº 048/2011, 
protocolizado sob o nº 20395/2011, em 27/5/2011, da 
Coordenadoria da Região Administrativa Sudoeste II – Itaituba.
R E S O L V E:  
REVOGAR, a contar de 1º/6/2011, a PORTARIA Nº 1701/2011-
MP/PGJ, de 25/4/2011 publicada no D.O.E. de 28/4/2011, que 
convocou a Promotora de Justiça FRANCISCA PAULA MORAIS 
DA GAMA MARTINS para exercer o 1º cargo de Promotor de 
Justiça  de Itaituba.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, Belém 15 de 
junho de 2011.
ANTONIO EDUARDO BARLETA DE ALMEIDA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA N° 2578/2011-MP/PGJ
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, usando de suas 
atribuições legais, e tendo em vista o disposto no art. 18, inciso 
IX, alínea “f”, da Lei Complementar nº 057, de 6 de julho de 
2006 (Lei Orgânica do Ministério Público do Pará)
R E S O L V E:  
REVOGAR, a contar de 6/6/2011, a PORTARIA Nº 1766/2011-
MP/PGJ, de 26/4/2011 publicada no D.O.E. de 11/5/2011, que 
designou as Promotoras de Justiça CRYSTINA MICHIKO TAKETA 
MORIKAWA e  MARILÚCIA SANTOS SALES como representantes 
do Ministério Público, perante o Juizado Especial de Breves, 
sem prejuízo das respectivas atribuições nos municípios de 
Bagre, Breves e Melgaço.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, Belém 15 de 
junho de 2011.
ANTONIO EDUARDO BARLETA DE ALMEIDA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA N° 2713/2011-MP/PGJ
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, usando de suas 
atribuições legais, 
CONSIDERANDO o disposto no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei 
Complementar n° 057 de 06 de julho de 2006 (Lei Orgânica do 
Ministério Público), 
CONSIDERANDO, ainda, o disposto no art. 3º, “caput”, da 
Resolução nº 08/2007, do Colégio de Procuradores de Justiça 
do Ministério Público do Pará;
CONSIDERANDO os termos do Ofício nº 048/2011, 
protocolizado sob nº 20385/2011, em 27/5/2011 da 
Coordenadora da Região Administrativa Sudoeste II-Itaituba.
R E S O L V E:  
DESIGNAR a Promotora de Justiça MAGDALENA TORRES 
TEIXEIRA para, até 9/8/2011 exercer a função de 
Coordenadora da Região Administrativa Sudoeste II (Itaituba), 
contar de 1º/7/2011. 
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, Belém 29 de 
junho de 2011.
ANTÔNIO EDUARDO BARLETA DE ALMEIDA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2714/2011-MP/PGJ
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, usando de suas 
atribuições legais,
CONSIDERANDO a designação da Promotora de Justiça Ana 
Maria Magalhães de Carvalho para atuação no município 
de Barcarena, na forma do art. 10, inciso IX, alínea f da Lei 
Federal nº 5.810 de 12 de fevereiro de 1993 (Lei Orgânica 
Nacional do Ministério Público) e art.18, inciso IX, alínea f, da 
Lei Complementar nº 057, de 6 de julho de 2006 (Lei Orgânica 
do Ministério Público do Estado do Pará);
CONSIDERANDO o disposto no art. 18, inciso XXIII, da Lei 
Complementar nº 057, de 6 de julho de 2006 (Lei Orgânica do 
Ministério Público do Estado do Pará);
CONSIDERANDO os termos do Ofício nº 048/011-MP/CPSII, 
protocolizado sob o nº 20395/2011, em 27/05/2011, da 
lavra do Coordenador da Região Administrativa Sudoeste II 
(Itaituba), Promotor de Justiça Maurim Lameira Vergolino.  


